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Objetivo: descrever o perfil das notificações de violência 
autoprovocada no estado do Rio Grande do Sul no período de 
2010 a 2019. Método: estudo epidemiológico observacional 
descritivo transversal a partir de dados secundários. Foram 
realizadas análises estatísticas descritivas para estudar a 
distribuição dos casos segundo as variáveis sociodemográficas 
e aquelas relacionadas ao evento. Resultados: foram 
notificados 43.390 casos de lesão autoprovocada, dos quais 
67,9% foram do sexo feminino. Verificou-se maior proporção 
de notificações de indivíduos na faixa etária de 20 a 29 anos, ao 
passo que as maiores taxas de notificação corresponderam à 
faixa etária de 15 a 19 anos de idade, com aumento expressivo 
de 2017 a 2019. A residência foi o local predominante de 
ocorrência das lesões autoprovocadas, e 41% das notificações 
eram de pessoas que já haviam se autoagredido ou tentado 
suicídio previamente. Conclusão: verificou-se predomínio de 
notificações de indivíduos do sexo feminino, na faixa etária de 
20 a 29 anos, e aumento expressivo das taxas de notificação 
na faixa etária de 15 a 19 anos. Aponta-se a necessidade 
de aprofundamento sobre a violência autoprovocada, 
especialmente sobre fatores associados à intencionalidade 
suicida no comportamento autoagressivo entre adolescentes 
e adultos jovens, a fim de subsidiar estratégias de prevenção.
Descritores: Comportamento Autodestrutivo; Tentativa de 
Suicídio; Notificação de Doenças; Sistemas de Informação 
em Saúde; Vigilância Epidemiológica.
Perfil epidemiológico das notificações de violência autoprovocada 
de 2010 a 2019 em um estado do sul do Brasil*
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Epidemiological profile of notifications of self-inflicted 
violence from 2010 to 2019 in a state in Southern Brazil
Objective: to describe the profile for the notifications of self-inflicted violence in the state of Rio 
Grande do Sul/Brazil in the period from 2010 to 2019. Method: a cross-sectional, observational 
and epidemiological study based on secondary data. Descriptive statistical analyses were carried 
out to study the distribution of cases according to sociodemographic variables and to those 
related to the event. Results: 43,390 cases of self-harm were reported, of which 67.9% were 
women. There was a higher proportion of notifications in the population aged 20-29, while the 
highest notification rates corresponded to the 15-19-year-old age group, with an expressive 
increase from 2017 to 2019. The residence was the predominant place for the occurrence of self-
inflicted injuries, and 41% of the notifications were from people who had previously self-harmed 
or attempted suicide. Conclusion: there was predominance of notifications from women in the 
20-29-year-old age group, and a significant increase in notification rates in the 15-19-year-old age 
group. It is pointed out that there is a need for further research to deepen the knowledge about 
self-inflicted violence, especially on the associated factors with suicidal intent in self-aggressive 
behavior among adolescents and young adults, in order to support prevention strategies.
Descriptors: Self-Injurious Behavior; Attempted Suicide; Disease Notification; Health Information 
Systems; Epidemiologic Surveillance.
Perfil epidemiológico de las notificaciones de violencia 
autoinfligida entre 2010 y 2019 en un estado del sur de Brasil
Objetivo: describir el perfil de las notificaciones de violencia autoinfligida en el estado de Rio 
Grande do Sul en el período 2010-2019. Método: estudio epidemiológico observacional de corte 
transversal basado en datos secundarios. Se realizaron análisis estadísticos descriptivos para 
estudiar la distribución de casos según las variables sociodemográficas y las relacionadas con 
el evento. Resultados: 43.390 casos de autolesiones fueron reportados, de los cuales el 67,9% 
fueron mujeres. Hubo una mayor proporción de notificaciones en el grupo de edad de 20 a 29 
años, mientras que las tasas de notificación más altas correspondieron al grupo de edad de 15 
a 19 años, con un aumento expresivo de 2017 a 2019. La residencia era el lugar predominante 
para la autolesión, y el 41% de las notificaciones fueron de personas que se autolesionaron o 
intentaron suicidarse previamente. Conclusión: predominaron las notificaciones de mujeres del 
grupo de edad de 20 a 29 años, y un aumento significativo de las tasas de notificación en el 
grupo de edad de 15 a 19 años. Señalamos la necesidad de profundizar la violencia autoinfligida, 
especialmente en los factores asociados con la intención suicida en el comportamiento auto 
agresivo entre adolescentes y adultos jóvenes, con el fin de apoyar estrategias de prevención.
Descriptores: Conducta Autodestructiva; Intento de Suicidio; Notificación de Enfermedades; 
Sistemas de Información en Salud; Vigilancia Epidemiológica.
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Introdução
A violência é um fenômeno complexo e 
multifatorial, presente em toda a história humana e em 
variadas culturas(1-2). Na medida em que afeta a saúde 
individual e coletiva, se transforma em um problema 
de saúde pública, exigindo a organização do sistema 
para assistência e reabilitação, bem como políticas 
específicas de prevenção(1). A Organização Mundial da 
Saúde(3) define três categorias amplas, considerando o 
autor da violência: a própria pessoa (autoprovocada ou 
autoinfligida), interpessoal (doméstica e comunitária) e 
coletiva (cometida por grandes grupos ou pelo estado; 
via de regra, de natureza estrutural). 
A violência autoprovocada compreende ideação 
suicida, plano, tentativa e suicídio consumado. Inclui 
também outras formas de autoagressão, como 
automutilações superficiais(4-5). O comportamento 
autolesivo, em qualquer grau, tem por finalidade o alívio 
imediato de um sofrimento exacerbado, frequentemente 
relacionado à ocorrência de transtornos mentais(6-7). 
Tendo em vista que tentativa de suicídio (TS) é o principal 
fator de risco isolado para o suicídio(8-9), a ocorrência de 
autoagressões pode ser indicativa de sofrimento latente, 
por vezes preditivo de futuras TS(10-11).
No Brasil, foi implementado, em 2006, o Sistema 
de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), 
composto pela vigilância sentinela em unidades de 
urgência e emergência (VIVA Inquérito) e pela vigilância 
contínua de violência interpessoal e autoprovocada 
(VIVA Contínuo), que capta dados por meio de ficha 
de notificação individual(5). No mesmo ano, a Portaria 
nº 1.876 do Ministério da Saúde instituiu as diretrizes 
nacionais para a prevenção do suicídio, apontando a 
necessidade de notificação dos casos de TS. Em 2009, a 
Ficha de Notificação Individual de Violência Interpessoal/
Autoprovocada foi inserida no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN), colaborando para 
a expansão do VIVA e garantindo a sustentabilidade 
da notificação. Neste mesmo ano, o estado do Rio 
Grande do Sul (RS) participou, através da sua capital 
Porto Alegre, de um piloto para a implementação da 
notificação no SINAN/Violência. Já no ano seguinte, teve 
início sua expansão para todo o território gaúcho.
Em 2011, com a publicação da Portaria nº 104 do 
Ministério da Saúde(12), a violência passou a integrar a 
Lista Nacional das Doenças e Agravos de Notificação 
Compulsória. A notificação é obrigatória para todos os 
profissionais de saúde ou responsáveis por serviços 
públicos e privados de saúde, devendo ser registrado 
no SINAN qualquer caso suspeito ou confirmado de 
violência. Em 2014, a Portaria nº 1.271 do Ministério de 
Saúde(13) tornou imediata (em até 24 horas) a notificação 
dos casos de violência sexual e TS, com o propósito de 
garantir a intervenção oportuna.
Para fins de notificação, a violência autoprovocada 
é denominada lesão autoprovocada (LA) e inclui 
autoagressões (como automutilações, por exemplo, sem 
intencionalidade suicida) e TS (quando há intenção de 
morte)(5). Dados sobre LA, ainda que subnotificados(4,14), 
são essenciais para o planejamento de ações efetivas 
de prevenção do suicídio(8), a partir da identificação 
de grupos vulneráveis e da vinculação dos pacientes à 
rede de saúde, interrompendo o ciclo de violência(15-16). 
Assim, este estudo teve como objetivo descrever o 
perfil epidemiológico das notificações de violência 
autoprovocada no estado do Rio Grande do Sul no 
período de 2010 a 2019.
Método
Trata-se de estudo epidemiológico observacional 
descritivo transversal a partir de dados secundários 
do SINAN, gerenciados pela Secretaria de Estado da 
Saúde do RS (SES/RS). Foram consideradas todas as 
notificações de violência do período de 2010 a 2019 
identificadas como “lesão autoprovocada” de residentes 
do RS com cinco ou mais anos de idade. Os dados 
do SINAN foram extraídos por meio da ferramenta 
Tabnet no site da SES/RS* em 14 de janeiro de 2020 e 
exportados para o software Microsoft Excel 2007. Foram 
realizadas análises estatísticas descritivas (frequências 
e proporções) para estudar a distribuição dos casos 
segundo as variáveis sexo, faixa etária, raça/cor, 
escolaridade, situação conjugal, presença de deficiência/
transtorno, local de ocorrência e repetição (se a 
violência já havia ocorrido outras vezes). Também foram 
calculadas taxas de notificação para as categorias da 
variável faixa etária, utilizando como base para cálculo 
a população residente acima de cinco anos de idade 
estimada pela Rede Interagencial de Informações para 
a Saúde (RIPSA)(17) para cada ano da série histórica. A 
população referente ao ano de 2015, última disponível, 
foi adotada como denominador para os anos seguintes. 
Para a variável raça/cor, foi utilizada a população 
informada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)(18) referente ao ano de 2010, por ser a 
única disponibilizada para esta variável.
Resultados
Foram notificados 43.390 casos de LA de residentes 
do RS entre 2010 e 2019. Observa-se, na Figura 1, o 
crescimento do número de notificações ao longo do 
período, chegando a 10.793 em 2019. Destaca-se o ano de 
2017, com aumento de 70,5% em relação ao ano anterior. 
Quanto à distribuição segundo sexo, nota-se o predomínio 
* http://200.198.173.165/scripts/deftohtm.exe?snet/violencianet
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do sexo feminino. Em 2019, as mulheres tiveram 2,5 vezes 
mais notificações do que os homens, com 7.667 registros.
Na Tabela 1, são apresentados dados 
sociodemográficos e de caracterização do evento no 
período estudado. A população feminina compreendeu 
67,9% do total de notificações. Verificou-se maior 
proporção de notificações na faixa etária de 20 a 29 anos 
para ambos os sexos. A raça/cor branca foi atribuída 
em 80,5% das notificações. Já as taxas de notificação 
variaram ao longo dos anos, conforme apresentado na 
Tabela 2, com as maiores taxas entre a raça branca 
seguida da preta.
Dentre as notificações com dados válidos de 
escolaridade, indivíduos com até oito anos incompletos de 
educação formal representaram 42,5% dos casos. Vale 
ressaltar a alta proporção de campo em branco ou ignorado 
nessa variável. Quanto à situação conjugal, predominaram 
as notificações de pessoas solteiras, separadas ou viúvas 
para ambos os sexos. A presença de alguma deficiência 
(física, intelectual, visual ou auditiva, por exemplo) ou 
transtorno (mental ou de comportamento) foi registrada 
em 35,3% dos casos (Tabela 1).
A residência foi o local predominante de ocorrência 
das LA. Do total de notificações no período estudado, 
constatou-se que 44,3% das mulheres já haviam se 
autoagredido ou tentado suicídio previamente, ao 
passo que o mesmo ocorreu com 34,1% dos homens. 
Destaca-se a alta proporção de campo em branco ou 
ignorado nessa variável (Tabela 1).
Em relação à taxa de notificação por faixa etária, 
destaca-se o aumento expressivo entre adolescentes de 
15 a 19 anos de idade nos últimos três anos (Figura 2). 
A faixa etária de 10 a 14 anos também chama atenção, 
superando, em 2019, a taxa de notificação de adultos 
de 20 a 29 anos.
Figura 1 - Número de notificações de lesões autoprovocadas segundo sexo por ano de notificação, RS, Brasil, 
2010-2019
Tabela 1 - Distribuição das notificações de lesões autoprovocadas por sexo, segundo faixa etária, raça/cor, 
escolaridade, situação conjugal, deficiência/transtorno, local de ocorrência e repetição, RS, Brasil, 2010-2019
Masculino Feminino Total
n % n % n %
Total 13917 32,1 29472 67,9 43390 100
Faixa etária (anos)
5 a 9 73 0,5 51 0,2 124 0,3
10 a 14 669 4,8 3099 10,5 3768 8,7
15 a 19 2184 15,7 5856 19,9 8041 18,5
20 a 29 3549 25,5 6557 22,2 10106 23,3
30 a 39 2630 18,9 5589 19,0 8219 18,9
40 a 49 2034 14,6 4503 15,3 6537 15,1
50 a 59 1419 10,2 2603 8,8 4022 9,3
60 a 69 738 5,3 798 2,7 1536 3,5
70 a 79 426 3,1 296 1,0 722 1,7
80 e mais 195 1,4 120 0,4 315 0,7
(continua...)
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Masculino Feminino Total
n % n % n %
Raça/cor
Branca 11204 80,5 23706 80,4 34911 80,5
Preta 728 5,2 1516 5,1 2244 5,2
Amarela 39 0,3 82 0,3 121 0,3
Parda 1180 8,5 2547 8,6 3727 8,6
Indígena 56 0,4 63 0,2 119 0,3
Ignorado/em branco 710 5,1 1558 5,3 2268 5,2
Escolaridade
Não se aplica 24 0,2 30 0,1 54 0,1
Analfabeto 152 1,1 155 0,5 307 0,7
1ª a 4ª série incompleta do Ensino Fundamental 1119 8,0 1379 4,7 2498 5,8
4ª série completa do Ensino Fundamental 585 4,2 955 3,2 1540 3,5
5ª a 8ª série incompleta do Ensino Fundamental 2408 17,3 5657 19,2 8065 18,6
Ensino fundamental completo 1368 9,8 3045 10,3 4413 10,2
Ensino médio incompleto 1280 9,2 3322 11,3 4603 10,6
Ensino médio completo 1489 10,7 3946 13,4 5435 12,5
Educação superior incompleta 327 2,3 894 3,0 1221 2,8
Educação superior completa 244 1,8 797 2,7 1041 2,4
Ignorado/ em branco 4921 35,4 9292 31,5 14213 32,8
Situação conjugal
Solteiros, separados, viúvos 8222 59,1 16042 54,4 24265 55,9
Casados/união consensual 3671 26,4 8927 30,3 12598 29,0
Não se aplica 308 2,2 608 2,1 916 2,1
Ignorado/em branco 1716 12,3 3895 13,2 5611 12,9
Deficiência/transtorno
Sim 4790 34,4 10532 35,7 15322 35,3
Não 6414 46,1 13917 47,2 20332 46,9
Ignorado/em branco 2713 19,5 5023 17,0 7736 17,8
Local ocorrência
Residência 11146 80,2 25994 88,3 37141 85,7
Via pública 977 7,0 892 3,0 1869 4,3
Outros 1167 8,4 1472 5,0 2639 6,1
Ignorado 607 4,4 1086 3,7 1693 3,9
Repetição
Sim 4748 34,1 13062 44,3 17811 41,0
Não 6090 43,8 10477 35,5 16567 38,2
Ignorado/em branco 3079 22,1 5933 20,1 9012 20,8
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação, 2020
Tabela 2 - Taxa de notificação de lesões autoprovocadas segundo raça/cor autodeclarada, RS, Brasil, 2010-2019 (taxa 
por 100 mil habitantes)
Raça/cor
Branca Preta Amarela Parda Indígena
2019 93,6 101,4 87,1 87,7 129,7
2018 76,4 88,1 75,9 64,1 72,4
2017 59,8 56,8 56,2 46,4 36,2
2016 35,0 34,9 36,5 30,0 39,2
2015 31,1 24,3 30,9 22,7 18,1
2014 26,1 21,1 5,6 19,4 30,2
2013 23,2 16,7 11,2 15,7 9,0
2012 23,4 19,4 14,0 19,2 6,0
2011 17,6 12,8 16,9 16,3 12,1
2010 6,1 6,3 5,6 6,1 6,0
Tabela 1 – continuação
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Discussão
O notável aumento do número de notificações ao 
longo do período analisado não reflete, necessariamente, 
maior ocorrência de LA, mas decorre do processo 
implementação do VIVA no estado do RS(15), na 
medida em que a rede de serviços é sensibilizada e 
capacitada para identificação e notificação de situações 
de violência(19). Em dezembro de 2016, por meio do 
Decreto n° 53.361, foi instituído o Comitê Estadual de 
Promoção da Vida e Prevenção do Suicídio, coordenado 
pela SES/RS e tendo como uma de suas competências 
o fortalecimento da vigilância epidemiológica de TS(20), o 
que pode explicar, em parte, o crescimento de mais de 
70% do número de notificações de LA em 2017.
Dentre os resultados deste estudo, a maior 
ocorrência de LA entre mulheres vai ao encontro do 
padrão observável no restante do Brasil(16) e no mundo(8). 
No período de 2011 a 2016, aproximadamente 66% 
das notificações de LA no Brasil foram de mulheres(16). 
Há uma marcada diferença entre os sexos em relação 
à TS e suicídios consumados descrita na literatura: 
enquanto o primeiro é mais frequente em mulheres, 
o segundo acomete mais os homens, sendo que tal 
padrão é descrito como o “paradoxo de gênero” do 
comportamento suicida(7,21-22).
Além disso, os resultados mostram que, entre os 
homens, mais de 34% das LA tinham caráter repetitivo, 
enquanto nas mulheres essa proporção chegou a 44,3%. 
No Brasil, dados de 2011 a 2016 também revelaram 
diferença entre os sexos: 25,3% versus 33,1%, 
respectivamente(16). É provável que a maior repetição 
das TS entre o sexo feminino deva-se ao frequente uso 
de meios não violentos e menos letais, como o abuso 
de medicamentos controlados e cortes superficiais, 
por exemplo(7). Além disso, o caráter ritualístico da 
automutilação (sem intencionalidade suicida) favorece 
a manutenção do comportamento entre meninas 
adolescentes(10,23-24).
A violência sexual é tida como um importante 
fator de risco para as LA, bem como outros tipos de 
violência sofridos principalmente por mulheres em 
ambiente doméstico(4). No RS, a partir de 2016, nota-se 
o incremento das notificações de LA entre mulheres, 
chegando a 2,5 vezes mais do que entre os homens 
em 2019. Tal aumento foi marcado na faixa etária de 
15 a 19 anos no período. É identificada na literatura a 
alta incidência de LA entre vítimas de abuso sexual na 
infância, mesmo em comparação com outros tipos de 
violência(6). Nesse sentido, os resultados encontrados 
convergem com a principal população de risco para 
violência sexual, a saber, crianças e adolescentes, 
sobretudo meninas. Em sua maioria, os agressores são 
parentes e pessoas de convívio próximo da família(25-26). 
Intimamente relacionado à violência sexual, o trauma 
psicológico gera ainda outras repercussões, tais como 
sentimentos de culpa, vergonha e autorrepulsa, podendo 
levar à autoagressão(27).
Em relação à faixa etária, a maioria das notificações 
de LA no RS concentrou-se entre pessoas de 20 a 29 
anos de idade. Por outro lado, vale ressaltar que as taxas 
de notificação entre adolescentes de 15 a 19 anos, desde 
a implantação do programa, sempre foram mais altas em 
comparação às outras faixas etárias e tiveram aumento 
expressivo a partir de 2016. Em uma metanálise(28), 
foi identificada a heterogeneidade dos resultados de 
diferentes estudos encontrados na literatura científica 
em relação à população que teria a maior incidência 
de LA: adolescentes ou jovens adultos. De todo modo, 
é indiscutível que há um contínuo entre as faixas de 
Figura 2 - Taxa de notificação de lesões autoprovocadas segundo faixa etária por ano de notificação, RS, Brasil, 2010-
2019 (taxa por 100 mil habitantes)
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idade acima descritas, e ambas têm o suicídio como 
segunda principal causa de morte(19), dado que realça a 
necessidade de maior compreensão sobre as variáveis 
intrínsecas a este momento do ciclo de vida. Por ser 
um fenômeno multifatorial, faz-se necessário investigar 
quais variáveis socioculturais universais e regionais 
estão relacionadas a esta tendência.
Entretanto, deve-se considerar que a fase 
desenvolvimental compreendida entre o meio da 
adolescência e o início da idade adulta, tanto em 
termos biológicos quanto sociais, acarreta maior 
sofrimento psíquico em indivíduos com mecanismos de 
enfrentamento e regulação emocional precários(6,29-30). 
Pelo aumento expressivo, nos últimos anos, das taxas de 
notificação entre as faixas etárias de 15 a 19 e 20 a 29 
anos de idade, deve-se também considerar a hipótese 
do uso de redes sociais na propagação, normalização 
e contágio de comportamentos autolesivos através da 
internet(31).
Dentre as motivações para LA entre jovens mais 
frequentemente descritas, nem sempre está presente 
a intenção suicida(6); há evidência de autoagressão 
relacionada a sentimentos de autopunição e alívio 
de sofrimento psíquico em meninas, contrastando 
com maior frequência de TS em meninos(4-23). Em 
comparativo da ocorrência de LA entre adolescentes 
e jovens adultos australianos, um estudo encontrou 
diminuição na idade adulta jovem, maior manutenção 
do comportamento autolesivo no sexo feminino em 
relação ao sexo masculino, e, enfatiza-se: a presença de 
sintomas de transtornos mentais, sobretudo depressão 
e ansiedade, predizem manutenção do comportamento 
autolesivo na idade adulta jovem(32). A maioria dos casos 
resolve-se espontaneamente durante a adolescência; 
porém, medidas de detecção e tratamento precoces 
podem ser cruciais para casos mais graves, em termos 
de intervenção efetiva em saúde mental(8,32). 
Em estudo ecológico britânico acerca das variáveis 
(a nível individual e territorial) relacionadas à repetição 
do comportamento autolesivo, foi encontrado um 
dado relevante sobre raça e ambiente: a frequência 
computada de repetição de LA na raça branca foi menor 
em bairros em que pessoas brancas são maioria entre os 
residentes(33). Os autores interpretam o dado encontrado 
a partir de uma perspectiva de contraste: o risco de 
repetição de LA aumenta à medida que o tamanho da 
população racial na qual o indivíduo se insere encontra-se 
em minoria em relação a seu contexto, por uma possível 
relação estressora. Entretanto, as variáveis individuais 
(como histórico de LA e situação conjugal, por exemplo) 
foram mais relevantes na amostra total, sendo o risco de 
repetição do comportamento autolesivo mais frequente 
na população branca(33-34). Tais hipóteses podem auxiliar 
na compreensão dos resultados encontrados no RS; 
contudo, faltam estudos com maior proximidade cultural 
e geográfica que aprofundem sobre questões raciais e 
LA.
Embora a maioria das notificações de LA seja de 
pessoas autodeclaradas brancas, se percebe, pelas taxas 
segundo raça/cor, que há pouca diferença proporcional 
em relação a brancos e pretos. Assim, evidencia-se 
que variáveis individuais podem ser mais relevantes 
na identificação de um perfil de risco aumentado 
para LA(33-34), e que, em relação ao RS, raça/cor não 
se mostra essencialmente conclusiva. Ressalva-se 
que as altas taxas entre as raças indígena e amarela 
são superestimadas devido às pequenas populações 
autodeclaradas (menos de 100 mil).
Uma das variáveis mais frágeis das notificações, 
identificada já em outros estudos epidemiológicos 
brasileiros(16,35), é a escolaridade, campo frequentemente 
deixado em branco ou ignorado. Esta também é uma 
limitação relevante nos resultados deste estudo: 32,8% 
compõem a lacuna no conhecimento sobre os anos de 
educação escolar formal da população, impossibilitando a 
generalização do dado. Destaca-se, assim, a importância 
da qualificação dos dados através do preenchimento 
adequado de todos os campos da ficha de notificação(16).
Dentre as notificações com dados válidos de 
escolaridade, indivíduos com até oito anos incompletos de 
educação formal representaram 42,5% dos casos. Cabe 
mencionar que o baixo nível de escolaridade encontrado 
também se deve à alta concentração de jovens na 
população analisada. Ainda assim, ressalta-se que baixa 
escolaridade é um indicativo de vulnerabilidade para 
comportamentos autolesivos, podendo ser relacionada a 
situações de assédio e intimidação pelos pares durante a 
infância e adolescência (bullying), induzindo ao fracasso 
e abandono escolar(36), bem como menos oportunidades 
de trabalho ou desemprego, que resultam em níveis 
socioeconômicos mais baixos e escassez de perspectivas 
futuras, por exemplo(6,10,33).
Os resultados referentes à situação conjugal nas 
notificações de LA indicam o predomínio de pessoas 
solteiras, separadas e viúvas. O dado coincide com um 
dos fatores de risco mais prevalentes em histórico de TS: 
isolamento social(37-38). A ausência de um relacionamento 
estável, bem como a de amigos íntimos; a insatisfação 
com a vida e sentimentos de solidão, de forma geral, 
apresentam correlação com emoções negativas, como 
ansiedade, depressão e agressividade, baixa autoestima 
e sentimentos de culpa(6,37). Cabe salientar que a maior 
proporção de notificações de solteiros decorre da faixa 
etária da população estudada (predominantemente 
adolescentes e adultos jovens).
Por fim, a indicação de deficiência/transtorno 
contabiliza mais de 35% do total de notificações. A 
presença de transtorno mental é, quiçá, a variável 
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que mais permeia todas as outras acima citadas e 
discutidas. Entretanto, este é um campo da ficha de 
notificação de análise complexa, visto que os tipos 
de deficiência são dos mais variados e os transtornos 
não são melhor especificados do que duas categorias 
gerais: mental ou de comportamento. Muitos estudos 
são exaustivos em apresentar os principais sintomas 
de transtornos mentais relacionados à LA, sendo 
ansiedade, depressão, transtorno de personalidade 
limítrofe, transtornos alimentares e abuso de 
substâncias os mais frequentemente descritos(6,10,38). 
Por outro lado, dados específicos sobre deficiências, 
sejam elas físicas ou intelectuais, são incipientes na 
literatura pesquisada.
Aponta-se como limitação do presente estudo 
a grande proporção de campos em branco ou 
ignorados, mesmo problema evidenciado em boletins 
epidemiológicos publicados pelo Ministério da Saúde 
(2017(16) e 2019(19)). Ressalta-se, também, a utilização 
da população referente ao ano de 2015 no cálculo das 
taxas de 2016, 2017, 2018 e 2019, o que deve aumentar 
em algum nível as taxas apresentadas dos últimos anos. 
Por fim, é reconhecida a subnotificação das situações de 
violência e, especialmente, de lesões autoprovocadas, 
tanto pelo estigma associado quanto pelas fragilidades do 
sistema de vigilância em saúde(16,19). O desenvolvimento 
e a implementação de programas de prevenção 
requerem o reconhecimento das limitações dos dados 
disponíveis e o compromisso com a sua qualificação, 
a fim de refletir adequadamente a efetividade das 
intervenções(8,39-40). Ainda assim, o conjunto disponível 
de informações permite a identificação de fatores de 
risco e grupos mais vulneráveis, bem como a análise do 
comportamento do fenômeno(1).
Conclusão
Foi identificado o crescimento do número de 
notificações ao longo dos 10 anos do VIVA no estado, 
com destaque para os três últimos anos da série 
histórica (2017 a 2019). Verificou-se maior proporção 
de notificações de indivíduos do sexo feminino e na 
faixa etária de 20 a 29 anos, ao passo que as maiores 
taxas de notificação corresponderam à faixa etária de 
15 a 19 anos de idade, com aumento expressivo nos 
últimos três anos do período analisado. Predominaram 
notificações de indivíduos da raça/cor branca, com baixa 
escolaridade, solteiros e sem presença de deficiência/
transtorno. A residência foi o local predominante de 
ocorrência das LA, e 41% das notificações foram de 
pessoas que já haviam se autoagredido ou tentado 
suicídio previamente. O presente estudo aponta 
para a necessidade de pesquisas que aprofundem 
o conhecimento sobre a violência autoprovocada, 
especialmente sobre os fatores associados à ausência ou 
presença de intencionalidade suicida no comportamento 
autoagressivo entre adolescentes e adultos jovens, a fim 
de subsidiar estratégias de prevenção específicas.
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